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EDITAL Nº 005/2023- PMSGA 

 
O MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN – SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO E 
EVENTOS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º 08.079.402/0001-
35, por intermédio da Pregoeira Oficial, nomeada pela portaria 245/2023 - GP, de 04 de 
janeiro de 2023, publicada na forma prevista no art. 45 da Lei Orgânica Municipal, torna 
público, para conhecimento dos interessados que na data, horário e local adiante indicados 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “menor preço”, 
tendo como critério de julgamento o menor valor global (lote único), conforme descrito 
neste Edital. O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de 
julho de 2002; Decreto n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; 
Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio 
de 2014 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores e demais exigências deste Edital. 
  

CLÁUSULA 01 – DO OBJETO DO PREGÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica com autorização 
legal e competência operacional para prestar serviços de organização de eventos sócio 
culturais atinentes ao “Festival São João a Tradição 2023” no Município de São Gonçalo do 
Amarante, envolvendo montagem; manutenção; decoração; custos com auxílio financeiro 
aos grupos participantes; custos com profissionais de segurança desarmada na área 
interna; custos com shows artísticos; e custos com a confecção de troféus, com a finalidade 
de exortar as tradições culturais do município, cujo detalhamento e orçamentarização 
encontram-se explicitados no Termo de Referência, Anexo I deste Edital de convocação. 
 
1.3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1.3.1. A execução dos serviços, será feito de forma fracionada, duas etapas (eventos) através de 

formalização contratual e de acordo com as solicitações de Ordem de Compra e/ou Serviço e 

emissão de Nota de Empenho. 

 

1.3.2. A forma de prestação dos serviços consta no Termo de Referência, item 7, como 

também, as obrigações da contratada para cada Lote, independende de transcrição.  

 

CLÁUSULA 02 – DA SESSÃO PÚBLICA 

 
DIA: 02 de 06 de 2023  
HORÁRIO: 09h00min. (horário local) 
MODALIDADE: Pregão Presencial 
TIPO/ CRITÉRIO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
LOCAL: Setor de Licitação, edifício-sede da PMSGA, situado na Rua Alexandre Cavalcante, 
3111 - Centro, São Gonçalo do Amarante. 
Telefone para contato: (0xx84) 99105-5180   
 

CLÁUSULA 03 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação empresa cujo ramo de atividade constante de 
seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente certame, e, que 
satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos; 
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3.2. A apresentação da documentação para participar desta licitação implica na aceitação 
plena e irrevogável pelos Interessados, das condições constantes neste Edital e em seus 
anexos; 
3.3. NÃO SERÁ ADMITIDA, nesta licitação, a participação de empresas enquadradas em 
quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 
I - Sob a forma de consórcio, bem como a subcontratação do objeto deste Edital, ficando 
sob a inteira responsabilidade do licitante contratado o cumprimento de todas as 
condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade; 
II – Os interessados que se encontrarem em processo de falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão temporária do 
direito de licitar e contratar com a administração pública estadual, nos termos do art. 87, 
Incisos III e IV, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações; 
III - Tenham sido suspensas, temporariamente, de participar de licitações e contratar com 
a PMSGA e/ou declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com a Administração 
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas; 
IV – Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante a PMSGA; 
V - Os interessados que não atenderem a todas as condições e exigências estabelecidas 
para este certame, ou não apresentarem os documentos nela exigidos; 
VI - Que possuam registro de Ocorrência Impeditiva Indireta em qualquer sistema de 
cadastramento de fornecedores utilizado por órgãos integrantes da administração pública 
direta e indireta, e, cumulativamente, possuam objeto social similar, bem como, ao menos 
um sócio-controlador e/ou sócio-gerente em comum com fornecedor licitante apenado 
com as sanções de suspensão e/ou impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública; 
3.4. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese 
alguma, representar mais de uma firma, sob pena de verificando-se tal situação, ser, as 
empresas assim representadas, prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes 
caiba nenhum recurso ou indenização; 
3.5. Decorrido o horário supracitado à abertura do procedimento licitatório, o Pregoeiro, a 
seu exclusivo critério, poderá conceder tolerância de até 10 (DEZ) MINUTOS para o início 
da sessão. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, 
nenhum outro será aceito. 
 

CLÁUSULA 05 – DO CREDENCIAMENTO 

5.1. A partir das 9:00hs. do dia marcado para abertura da Sessão Pública, indicado no 
preâmbulo deste edital e na presença do Pregoeiro, a licitante poderá se apresentar para 
credenciamento por um representante legal. Para tanto, será OBRIGATÓRIA a 
apresentação de CÓPIA dos seguintes documentos:  
a) CARTEIRA DE IDENTIDADE ou outro documento equivalente do OUTORGANTE e do 
OUTORGADO. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 
Ministérios Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; órgãos fiscalizadores de exercício de profissão (Ordens, Conselhos, etc); 
Passaporte (ainda válido), certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério 
Público e da Magistratura, carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei 
Federal, valem como identidade; carteira de trabalho e carteira nacional de habilitação 
(somente o modelo novo, com foto);  
b) PROCURAÇÃO ou outro documento que COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA 
PRATICAR TODOS OS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, em nome da proponente. NO 
CASO DE PROPRIETÁRIO, SÓCIO-ADMINISTRADOR, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO DA 
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EMPRESA PROPONENTE, é suficiente a apresentação da cópia do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social (ou documento equivalente), no qual deverá constar os poderes 
necessários para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal 
investidura. Se o representante for sócio não detentor de poderes para, isoladamente, 
formular propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios participantes da 
administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão 
outorgar-lhes os poderes necessários; 

MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 
(em papel timbrado da empresa) 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas sob o nº _____________, com sede na Rua __________ (endereço 
completo)_________, por seu representante legal abaixo assinada, nomeia e constitui, pelo 
presente instrumento de mandato,  seu procurador o Sr. _________(nome completo do 
constituído) _________, brasileira, estado civil, portador da Cédula de Identidade nº 
___________ - SSP e do CPF nº ____________, residente e domiciliada, nesta Cidade, na Rua 
____________(endereço completo)___________, a quem confere amplos poderes para 
formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição de 
recursos, enfim, para a prática dos demais atos do Pregão Presencial Nº 001/2023– 
PMSGA. 

Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 

 
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRATO SOCIAL em vigor e demais alterações; 
OU ato constitutivo consolidado e aditivo (s) posterior (es), em ambos os casos, 
devidamente registrados na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. No 
caso de Sociedades por Ações, além dos documentos já citados, acompanhado dos 
documentos de eleições de seus administradores e sua devida publicação na imprensa 
oficial;  
d) DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme MODELO abaixo; 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
(em papel timbrado da empresa) 

____________ (razão social da empresa) _______________, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas sob o nº _____________, por seu representante legal abaixo assinado, 
DECLARA, para todos os efeitos legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO exigidos no Edital do Pregão Presencial Nº 001/2023, para sua efetiva 
participação do referido Certame. 

Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 

 
e) DECLARAÇÃO, para todos os efeitos legais, de que teve acesso ao Edital do Pregão 
Presencial Nº 005/2023 e seus Anexos, tomando conhecimento de todas as cláusulas e 



 
  

 

 

 

P M S G A 
 

Folha:  
 

_______________ 

exigências editalícias neles contidas, bem assim, das condições de entrega/execução dos 
itens, para o fiel e integral cumprimento das obrigações decorrentes do referido Certame; 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
(em papel timbrado da empresa) 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas sob o nº _____________, por seu representante legal abaixo assinado, 
DECLARA, para todos os efeitos legais, que teve acesso ao Edital do Pregão Presencial Nº 
001/2023 e seus Anexos, tomando conhecimento, portanto, de todas as cláusulas e 
exigências editalícias neles contidas, bem assim, das condições de entrega dos produtos, 
para o fiel e integral cumprimento das obrigações decorrentes do referido Certame. 

Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 

 
f) Além dos documentos exigidos acima, a licitante MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, consoante os benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, de 
15 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, deverá apresentar declaração, de 
conformidade com o modelo abaixo;  
 

D E C L A R A Ç Ã O – ME E EPP 
(em papel timbrado da empresa) 

 ________(razão social da empresa)_______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
sob o nº _____________, estabelecida à Rua _______(endereço completo)______, por seu representante 
legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que se enquadra na condição de 
_______(microempresa ou empresa de pequeno porte)_______, notadamente constituída na forma do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 

 
g) Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante, atualizada até 60 
(sessenta) dias da data de abertura deste Pregão; 
5.2. Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar 
o credenciamento para o representante da empresa, a falta de quaisquer uma delas 
invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório;  
5.3. Os documentos para credenciamento de que trata essa cláusula, deverão vir FORA 
DOS ENVELOPES de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO, EM ORIGINAIS OU FOTOCÓPIAS, 
sendo estas autenticadas por tabelião de notas, pelo Pregoeiro ou por qualquer membro 
da Equipe de Apoio;  
5.4. A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em 
desacordo com esta cláusula ou a ausência do representante, impedirá a licitante de 
participar dos lances verbais, da negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 
recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, valendo, contudo, para todos 
os efeitos, os termos de sua proposta escrita; salvo apresentação de documento de 
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credenciamento válido no transcorrer da sessão, que habilitará o representante para os 
atos posteriores a entrega desse documento;  
5.5. O representante inicialmente credenciado poderá ser substituído por outro também 
devidamente credenciado;  
5.6. À empresa licitante que participe do certame será permitida o credenciamento de 
apenas um representante legal sendo vedada à participação de qualquer pessoa 
representando mais de um licitante, salvo na hipótese de que tais licitantes não estejam 
concorrendo para os mesmos itens do certame;  
5.7. Os interessados que enviarem os seus envelopes de proposta comercial e 
documentação sem representante(s) credenciado(s) deverá(ão) remeter(em), FORA DOS 
ENVELOPES N.º 01 e 02, a declaração que trata o item 5.1, alínea “d”;  
5.8. Concluído o credenciamento dos representantes, será assinada a LISTA DE PRESENÇA 
com a identificação de todos os credenciados;  
5.9. Os representantes dos licitantes deverão permanecer no local da sessão até a 
conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata e documentos respectivos, sob 
pena de decadência do direito de interpor recurso; 
5.10. As Declarações solicitadas nesta cláusula, poderão ser dispostas em uma única 
página, desde que não fuja do conteúdo das mesmas.  
 

CLÁUSULA 06 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. As licitantes deverão apresentar, na data e horário previstos no preâmbulo deste 
Edital, dois envelopes devidamente lacrados, contendo, no ENVELOPE Nº 01, a sua 
proposta de preços e no ENVELOPE Nº 02, a documentação de habilitação, sendo que, 
ambos os envelopes deverão conter, na parte externa, além da sua RAZÃO SOCIAL, CNPJ, 
ENDEREÇO e TELEFONE, as seguintes informações: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
O PREGOEIRO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 
DATA: 02/06/2023 - às 09h00 HORAS 
EMPRESA: (indicar a razão social da empresa) 
CNPJ Nº 
 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
O PREGOEIRO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 
DATA: 02/06/2023 - às 09h00 HORAS 
EMPRESA: (indicar a razão social da empresa) 
CNPJ Nº.  

 
6.2. Junto com a entrega dos envelopes, as empresas licitantes deverão entregar, também, 
um documento individualizado (não colocar dentro do envelope), qual seja uma 
declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
por este instrumento convocatório, conforme exigido no subitem 5.1, alínea “d” do Edital 
(junto com os documentos de Credenciamento). 
 

CLÁUSULA 07 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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7.1. A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel personalizado da licitante, em 
uma via, redigida em língua portuguesa (salvo quanto a expressões técnicas de uso 
corrente), sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada 
(RECOMENDA-SE) em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal ou 
procurador da empresa licitante, bem como numeradas (RECOMENDA-SE) em ordem 
crescente; 
7.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
pelo seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
7.3. Incumbirá ainda a licitante acompanhar as operações durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer atos praticados durante o transcurso da sessão; 
7.4. A Proposta de Preços deverá conter as especificações detalhadas do objeto ofertado, 
recomendando-se que esteja descrito na mesma: Razão social, CNPJ/MF, endereço 
completo, CEP, e-mail, fax e telefone da licitante, bem como, conta corrente, nome e 
número da agência bancária pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem 
efetuados pela PMSGA, na hipótese de sagrar-se vencedora desta licitação; 
7.5. A Proposta de preços deverá conter preços unitário e total por item em algarismo, 
devendo o valor total da proposta ser  expressos em algarismo e por extenso 
(RECOMENDA-SE), de forma clara e precisa, limitados rigorosamente ao objeto desta 
licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento 
a ter mais de um resultado, ficando estabelecido, desde já, que na hipótese de divergência 
entre um e outro, ao (à) Pregoeiro adotará o preço unitário para fins de apuração do real 
valor da proposta; 
7.6. A Proposta de preços deverá conter o Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 
60 (sessenta) dias, a contar da data da Sessão de abertura deste Pregão, ficando 
estabelecido que a ausência dessa indicação será entendida, para todos os efeitos legais, 
como aceitação tácita dessa condição, com a especificação clara e sucinta dos serviços 
licitados; 
7.7. Ainda recomenda-se conter na proposta de preços o nome, estado civil, profissão, 
número do CPF e da Cédula de Identidade, domicílio e cargo na empresa, da pessoa que 
ficará encarregada da assinatura da Ata de Registro de Preços e do (s) contrato (s) 
decorrente (s) desta licitação. A ausência destes dados não desclassifica a licitante, ficando 
a mesma ciente de que, caso vencedora do certame, será utilizado os dados constantes do 
Contrato Social da licitante; 
7.8. Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos decorrentes da operação 
de entrega do objeto desta licitação, tais como transporte, montagem, mão-de-obra, 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, 
prêmios de seguro, fretes, taxas, assistência técnica/suporte, instalação (quando couber) e 
outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação do cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente Pregão e do Termo de Referência;  
7.9. Os preços propostos serão, para todos os efeitos legais, de exclusiva responsabilidade 
da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob 
alegação de erro, omissão ou outros pretextos (salvo justificativa aceita pelo Pregoeiro), e 
o preço final ofertado para os itens licitados não poderá ultrapassar aquele fixado pela 
Administração para os correspondentes itens (após os lances), sob pena de 
desclassificação do mesmo, em obediência ao art. 48 da Lei 8666/93;  
7.10. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a 
composição dos preços propostos;  
7.11. Em anexo a proposta de preços, deverá constar declaração de elaboração de 
proposta independente; 
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(em papel timbrado da empresa) 
 _____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas sob o nº _____________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, 
em conformidade com o disposto no Edital do PREGÃO PRESENCIAL 0**2023, sob as penas da 
Lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação no 
certame em epigrafe, que: 
 
a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de 
maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não 
da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da PMSGA antes da abertura oficial das propostas; e 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 

Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº __________ 
RG nº __________ 

 
7.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
7.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis; 
7.14. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização da entrega/execução 
do material/serviço será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não 
podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas; 
7.15. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria 
licitante ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à reunião 
de abertura dos envelopes Proposta de Preço e Habilitação com poderes para esse fim. 
 

CLÁUSULA 08 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1. Divisão por etapas para ordenamento dos trabalhos; 
8.2. Para efeito de ordenamento dos trabalhos, o julgamento será dividido em duas etapas 
e obedecerá aos critérios definidos nos itens seguintes deste Edital: 
a) a etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas 
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de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, 
das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da 
aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 
b) a etapa de habilitação, declaração da licitante vencedora e adjudicação, que  
compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope 
“Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao 
atendimento das exigências constantes do presente Edital. Esta etapa compreenderá 
também a declaração da licitante vencedora do certame e a adjudicação; 
8.3. Etapa de Classificação de Preços: 
8.3.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes; 
8.3.2. O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas de preços para o objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados, 
desde que as respectivas propostas estejam de conformidade com as especificações 
solicitadas. Caso seja necessário, a sessão será interrompida para análise, pela equipe de 
apoio, dos aspectos técnicos do objeto cotado; 
8.3.3. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de 
todos os licitantes; 
8.3.4. O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e 
aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento), relativamente à de MENOR PREÇO GLOBAL, para que seus 
autores participem dos lances verbais; 
8.3.5. Quando não houver, pelo menos, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, perfazendo 
o total de 03 (três) propostas classificadas, para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 
8.3.6. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes e sempre inferiores ao menor lance; 
8.3.7. O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas, a apresentar os 
lances verbais, individualmente, a partir da proposta escrita classificada com o maior 
preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor; 
8.3.7.1. As licitantes com propostas classificadas para a fase de lances verbais serão 
convocadas para apresentação de LANCES SUCESSIVOS, EM VALORES DISTINTOS E 
DECRESCENTES EM RELAÇÃO AO MENOR LANCE OFERTADO. SERÁ OPORTUNIZADO AOS 
LICITANTES OFERTAREM UM ÚNICO LANCE DE MENOR VALOR, DESDE QUE O OBJETIVO 
SEJA UMA MELHOR CLASSIFICAÇÃO EM RELAÇÃO AO MENOR PREÇO POR LOTE (PARA 
REGISTRAR UM PREÇO MENOR); 
8.3.8. Caso não mais se realize lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL; 
8.3.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva; 
8.3.10. Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a 
proposta escrita de MENOR PREÇO GLOBAL e o valor estimado para a Contratação; 
8.3.11. Caso não se realize nenhum lance verbal e haja empate nas propostas escritas, 
ordenadas e classificadas, será realizado sorteio para desempate, em ato público na 
própria sessão; 
8.3.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito; 
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8.3.13. Não sendo aceitável o preço da primeira colocada, o Pregoeiro é facultado abrir 
negociações bilaterais com a empresa classificada em segundo lugar objetivando uma 
proposta que se configure de interesse da Administração; 
8.3.14. Sendo aceitável a proposta da primeira licitante classificada e a mesma não se 
enquadrando como microempresa ou empresa de pequeno porte, o Pregoeiro, em 
cumprimento aos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, 
observará as seguintes condições: 
I – Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte; 
II – Entende-se por empate, àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 
III – Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada primeira 
classificada na fase de lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 
IV – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento), superiores a 
proposta melhor classificada, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique 
àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
V – A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada nas condições do 
Inciso II, será convocada para apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada para o seu desempate; 
VI – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso anterior serão convocadas as remanescentes que por ventura se 
enquadrem na hipótese do Inciso II na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
VII – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no disposto do Inciso acima, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
8.3.15. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, 
acrescentarão à sua forma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa de 
Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo 
facultativa a inclusão do objeto da sociedade (art. 72, da Lei nº. 123/2006); 
8.3.16. Definida a classificação final das propostas, em ordem crescente de preços, e sendo 
aceitável a oferta da licitante primeira classificada, será verificada suas condições 
habilitatórias. 
 

CLÁUSULA 09 – DA HABILITAÇÃO 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Os documentos relativos a qualificação jurídica não precisarão constar do envelope 
“Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 
 
9.2-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
9.3 – As qualificações técnicas estão dispostas no item 13 do Termo de Referência, 
que é parte integrante desse edital, independente de transcrição.  
 
9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 



 
  

 

 

 

P M S G A 
 

Folha:  
 

_______________ 

a) Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
Pessoa Jurídica, emitida com data de até 30 (trinta) dias anteriores a de abertura dos 
envelopes, ou da data de vigência especificada na certidão, caso haja; 
 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
b.1.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
b.1.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 
 
b.1.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
 
b.1.1.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
b.1.2. A comprovação da situação financeira da empresa será 
constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 
 
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 

Ativo 
Circulante 

Passivo 
Circulante 

 
As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
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competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
9.4. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido 
pela Receita Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais à Dívida Ativa da União e 
que abrangem as contribuições previdenciárias, conforme portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751/14; 

c) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa 
Econômica Federal; 

d) Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte: 
I - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pela Secretaria Estadual de Tributação; 

e) Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa de Débitos emitida 
pela Secretaria de Tributação da sede da LICITANTE, ou outro documento que o substitua; 

f) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE; 
g) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, de houver, da 

sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade; 
 
OBS: Poderá ser apresentada a Certidão Positiva com efeito negativa nos casos previstos 
em Lei. 
9.5. OUTRAS: 
a) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 _____________ (razão social da empresa) _______________, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas sob o nº _____________, por seu representante legal abaixo assinado, 
DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93. 

Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 

 
b) Apresentar declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de participação 
no presente Pregão. A presente declaração só terá validade após a Consulta junto ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), no que se refere 
ao estabelecido no Art. 7º da Lei 10.520/2002. Caso seja confirmado algum impedimento 
de contratar com a administração a nível municipal na modalidade pregão está por sua 
vez, será declarada inabilitada ao presente certame. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)
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D E C L A R A Ç Ã O 
(em papel timbrado da empresa) 

 _____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas sob o nº _____________, por seu representante legal abaixo assinado, 
DECLARA, em conformidade com o disposto no Edital da Pregão Presencial Nº 001/2023, 
de que não está inidônea nem se encontra impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública, bem assim, de que está ciente da obrigatoriedade de informar aa 
PMSGA a superveniência de qualquer fato que passe a caracterizar qualquer um desses 
impedimentos.  

Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 

  
9.6. REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho (a 
que se refere a Lei nº. 12.440/2011), com base no inciso XIII, do art. 55 da Lei nº. 
8.666/93; 
9.7. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou 
qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, do Pregoeiro da 
sua equipe de apoio, ou da Comissão Permanente de Licitação/CPL, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência, PREFERENCIALMENTE com antecedência 
de 01 (um) dia antes do início dos trabalhos, na Comissão Permanente de Licitação, no 
horário, EXCLUSIVAMENTE, de 08h00 às 12h00, de segunda a sexta-feira; 
9.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por iguais períodos, a 
critério da administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 
efeito, de certidão negativa. (§ 1º, Art. 43, Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações 
posteriores); 
9.9. As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a 
documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicarão na decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2°, Art 43, Lei 
Complementar nº. 123/2006); 
9.10. A AUSÊNCIA DO LICITANTE, QUANDO DA LAVRATURA DA ATA, AO FINAL DA 
SESSÃO PÚBLICA, IMPLICARÁ NA PRECLUSÃO DO DIREITO A RECURSO E NA SUBMISSÃO 
AO DISPOSTO NA ATA. 
 

CLÁUSULA 10 – DO PRAZO DE ENTREGA, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

10.1. A empresa vencedora deverá possuir capacidade de atendimento para a instalação 
e a disponibilidade logística de atender as demandas da Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante. 
10.2. As solicitações de serviços deverão ser feitas pela Contratante com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias à data da realização do evento, bem como conter o local do 
evento, público estimado e itens a serem alocados.  
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10.3. Os equipamentos e/ou estruturas serão instalados nos horários e locais indicados 
pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, tendo como base territorial do 
Município de São Gonçalo do Amarante. 
10.4. A PMSGA, para o integral cumprimento do contrato a ser oportunamente firmado, 
deverá designar, servidor indicado pelo Secretário de Comunicação e Eventos da PMSGA, 
para acompanhamento, fiscalização, conferência e recebimento dos materiais e Correlatos.  
10.5. O Servidor referido no subitem anterior, anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o cumprimento da entrega do produto e execução dos 
serviços. 
10.6. A CONTRATADA deverá exercer fiscalização permanente sobre a execução do 
respectivo contrato, objetivando, sobretudo, manter elevado padrão de qualidade no 
fornecimento dos materiais e evitar descumprimento das cláusulas do contrato a ser 
firmado. 
 

CLÁUSULA 11 – DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento ocorrerá mediante a emissão de Nota de Empenho, de acordo com 

o quantitativo contratado, e através da apresentação de Nota Fiscal, conf erida e 

atestada, discriminando os produtos adquiridos até o 30º (trigésimo) dia útil do mês 

subsequente, contados da data de aceitação definitiva do material.  

 

11.2. O prazo para pagamento referente ao item anterior apenas terá início após o 

aceite e atesto definitivo emitido pelo setor responsável, bem como, respeitar-se-á a 

ordem cronológica de pagamento, nos termos da Resolução n. 32/2016 do TCE/RN.  

11.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas devidas pela CONTRATADA. 

11.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a 

apresentação, no momento da liquidação da despesa, de prova de regularidade com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Justiça do Trabalho, com o 

Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal (Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA 

ATIVA DA UNIÃO), Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO e quanto 

à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, para as empresas inscritas no Estado do Rio Grande 

do Norte) e com a Fazenda Municipal. 

11.5. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será 

objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 

de pagamento, bem como será retirado o processo de pagamento da ordem cronológica 

de pagamento, até que o problema seja definitivamente regularizado.  

11.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 

corrente do fornecedor.  

11.7. Será considerada a data do pagamento o dia que constar como emitida a ordem 

bancária de pagamento.  

 

CLÁUSULA 12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Municipio no Exercício 2023: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 24 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E 
EVENTOS PROJETO/ATIVIDADE 2.192 – EVENTOS SGA ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 
– Outros serviços de terceiros - PJ FONTE DE RECURSO 1500 – Recursos não vinculados de 
impostos. 
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12.2. Para fazer face à despesa, será emitida Nota de Empenho quando da solicitação da 
contratação e, de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária; 
12.3. Para fins de emissão do empenho, a empresa contratada deverá manter as mesmas 
condições da habilitação, cuja confirmação será feita através da consulta nos respectivos 
sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal  
 

CLÁUSULA 13 – DAS CONDIÇÕES DE RESCISÃO E ALTERAÇÕES 

 
13.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de 
interposição judicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas no artigo 78 e 79, 
da Lei nº. 8.666/93:  
13.2. As alterações contratuais serão processadas conforme disposto no Artigo 65 da Lei 
nº.  8.666/93, em sua atual redação. 
 

CLÁUSULA 14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Concluído os trabalhos e não havendo a interposição de recursos, o Pregoeiro 
encaminhará o processo, devidamente instruído e adjudicado, à apreciação do Secretário 
de Comunicação e Eventos da PMSGA, para expedição e publicação do ato homologatório. 
 

CLÁUSULA 15 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

15.1. Qualquer cidadão poderá, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura 
da sessão pública, impugnar as regras do presente Edital, (sendo licitante o prazo será de 
dois dias úteis) por irregularidade, protocolando o pedido, no endereço: Rua Alexandre 
Cavalcante, 3111, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, cabendo o Pregoeiro, auxiliado 
pelo Órgão responsável pela elaboração das especificações do objeto do edital, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sendo disponibilizado no 
site: http://www.saogoncalo.rn.gov.br/, no link correspondente a este Processo 
Licitatório; 
15.2. Decairá do direito de impugnar as regras do presente Edital, a licitante que não 
apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia 
útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do 
suposto vício não suspenderá o curso do certame; 
15.3. A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
15.4. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para 
realização do certame; 
15.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados o Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, via internet, no endereço: cpl@saogoncalo.rn.gov.br, 
bem como, poderá ser entregue na sede da Comissão Permanente de Licitação; 
15.6. DOS RECURSOS: 
15.6.1. Declarada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando o(s) demais licitante(s) desde logo, 
intimado(s) para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos; 
15.6.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 
direito de recurso e consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora; 
15.6.3. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo; 

http://www.saogoncalo.rn.gov.br/
mailto:licitacao.saaesga@gmail.com
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15.6.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
15.6.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 
licitação à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação do processo licitatório; 
15.6.6. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, no endereço Rua Alexandre Cavalcante, 
3111- Centro - São Gonçalo do Amarante /RN e as informações pelo telefone (0xx84) 
991055180, no horário das 08h00 às 12h00 de segunda a sexta-feira. 
 

CLÁUSULA 16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente 
estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes. 
16.2. O atraso injustificado no fornecimento e/ou prestação do serviço após o prazo 
estabelecido, do edital sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 0,3% 
(Zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 0,2% 
(Zero vírgula dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia 
de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato. 
16.3. As multas incidem sobre o valor mensal do contrato e serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas 
judicialmente.  
16.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, no percentual de 
10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas 
fielmente as condições pactuadas; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por período não superior a dois (2) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência 
cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de 
outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso 
haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente prevista, 
facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.  
16.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o objeto, reserva-se à Prefeitura Municipal de 
São Gonçalo do Amarante/RN o direito de acatar a oferta que se apresentar como aquela 
mais vantajosa, pela ordem de classificação, pelo Exmº Senhor Prefeito Municipal. 
16.6. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita 
às mesmas condições estabelecidas neste Edital.  
16.7. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do 
Prefeito Municipal. 
 

CLÁUSULA 17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, o licitante que o tendo aceito 
sem objeção, venha a apontar, depois da abertura das propostas de preços, falhas ou 
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso; 
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17.2. Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do 
vencimento, considerando o atendimento externo da CPL/PMSGA, no horário das 08h00 
às 12h00,  ddee  sseegguunnddaa  aa  sseexxttaa--ffeeiirraa;; 
17.3. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Comissão, 
tudo de conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e nos 
Princípios Gerais do Direito, ondem devem ser observados os regramentos dispostos no 
Termo De Referência, onde prevalecerá em relação a qualquer outro instrumento.  
17.4. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria 
licitante ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à reunião 
de abertura dos envelopes Proposta de Preço e Habilitação com poderes para esse fim; 
17.5. O Pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por 
técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação; 
17.6. O edital encontra-se disponível no site www.saogoncalo.rn.gov.br opção “licitações e 
Publicações – Licitações e Pregões”, bem como poderá solicitar por e-mail institucional 
cpl@saogoncalo.rn.gov.br e também no Setor de Licitações, localizada na Sede da 
PMSGA, no horário das 08h00 às 12h00 ,  ddee  sseegguunnddaa  aa  sseexxttaa--ffeeiirraa;;  
17.7. Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição 
destas empresas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da 
licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o 
resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o 
que serão destruídos pela CPL; 
17.8. Caso o licitante opte por autenticar os documentos (CREDENCIAMENTO E 
HABILITAÇÃO) através da Comissão de Licitação/ Pregoeiro, RECOMENDA-SE comparecer 
à sede da PMSGA, até a véspera da data marcada para o certame, no horário, 
EXCLUSIVAMENTE, de 08h00 às 12h00, de segunda a sexta-feira, no intuito de dar 
celeridade a sessão.  
17.9. São partes integrantes deste Edital: 
 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II MINUTA DE CONTRATO 

 

CLÁUSULA 18 – DO FORO 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de São Gonçalo 
do Amarante, a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
 
 

São Gonçalo do Amarante/RN, 23 de maio de 2023. 
 
 
 
 
 

Carla Virgínia Gomes Praça de Araújo 
Pregoeira/PMSGA 

 
 
 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacao.saaesga@gmail.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  

1. DO OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência visa à autorização de abertura de processo administrativo, para contratação de 

empresa especializada no serviço de realização de eventos sócios culturais, com infraestrutura e apoio logístico 

necessário à organização dos eventos do “Festival São João a Tradição 2023” no Município de São Gonçalo do 

Amarante.  

1.2 Desta forma, no aguardo de suas providencias para deflagração do processo pertinente, conforme os ditames 

legais que se destina a garantir o cumprimento dos princípios inerentes à Administração Pública. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:  

 

2.1. DOS TIPOS DOS EVENTOS: 

2.1.1. Entende-se por evento todo e qualquer acontecimento programático que reúnam pessoas com um fim 

específico devidamente explicitado no objeto do edital de convocação do certame, sendo classificado conforme 

detalhamento na tabela abaixo: 

 

Festa de São Antônio e Arraiá SãoGonçalão  

 

Festa de Santo Antônio e 

Arraia São Gonçalão 

Tradicional festa religiosa e social em celebração ao padroeiro da comunidade 

de mesmo nome. O arraiá se consolidou como o encontro de diversos grupos 

juninos (formais e/ou informais) que se apresente de forma estilizada com 

evoluções coreográficas específicas alusivas ao período junino. Estes grupos 

podem ser de São Gonçalo do Amarante e de outros municípios brasileiros 

desde que não apresentem despesas com deslocamentos e hospedagens para o 

município organizador. 

Formação de Organização 

A Festa de Santo Antônio e Arraiá São Gonçalão serão organizados de forma 

indireta, mediante a contratação de empresa especializada em organização em 

eventos socioculturais através de licitação na modalidade Pregão Presencial, 

tipo menor preço por lote único. 

Fases do Eventos 
Cada etapa necessária para a realização do evento com pompa, notoriedade e 

grande participação social. 

Organização Física 

Etapa destinada a organizar o espaço físico onde acontecerão os eventos 

(Ginásio de Santo Antônio do Potengi e entorno; Espaço da Paróquia de Santo 

Antônio e entorno), envolve limpeza, montagem de sonorização em abos os 

espaços, mesas e cadeiras para comissão julgadora das apresentações e 

autoridades, adorno do recinto, manutenção e desmontagem da estrutura. 

Auxílio-Financeiro 

Numerário pago pela empresa organizadora do Arraia São Gonçalão, aos 

grupos participantes e classificados de 1º ao 5º lugar, de acordo com as regras 

pré-estabelecidas em Regulamento próprio. Este auxílio tem como objetivo de 

fomentar as despesas próprias do grupo com vista a participação no Arraia 

São Gonçalão, elevando assim o nível do evento. 

Custos com Equipe de 

Segurança 

Numerário dispendido pela empresa organizadora de ambos os eventos, com a 

contratação de profissionais preparados para resolver conflitos, desprovidos 

de armas de fogo ou até branca, encarregada de oferecer segurança na área 

interna à população que ingressar no recinto com a finalidade de prestigiar e 

participar dos eventos. 

Premiações com Troféus Fase de exortação aos classificados de acordo com regramento do festival, 
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mediante a distribuição de troféus (insígnia em acrílico com arte produzida 

pelo Governo Municipal e adquirida pela empresa organizadora do Festival 

para distribuição com os participantes classificados). 

 

Aspecto Geral 

Tanto a Festa de Santo Antônio quanto o Arraia São Gonçalão são eventos tradicionais no município de São 

Gonçalo do Amarante/RN. No caso do São Gonçalão, envolve não somente os grupos locais, mas também grupos 

de outros municípios do Estado do Rio Grande do Norte e até de outros Estado Circunvizinhos, haja vista a 

notoriedade que o mencionado evento se reveste, primeiro pelo reconhecimento em nível estadual de que São 

Gonçalo do Amarante é a terra berço da cultura potiguar, é a terra dos Santos Mártires, é a terra Porta de Entrada do 

Rio Grande do Norte, etc.; e segundo, pela divulgação sempre que as gestões públicas têm realizado ao longo do 

tempo. 

 

ARRAIÁ SÃOGONÇALÃO - DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 

Parte de Gratificaçção para os Locutores 

DESCRIÇÃO QUANT 
Nº DE 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNIT 
TOTAL 

Gratificação para os locutores participante do 

evento 
02 04 R$ 150,00 R$ 1.200,00 

 

Parte do embelezamento (adorno) do recinto – disponibilização de pessoal e materiais 

 

DESCRIÇÃO TOTAL 

Produção e instalação de Decoração interna e externa do ambiente com 

bandeirinhas, balões, pórtico de entrada, fogueira artificial, painel para foto, Vila 

São João. 

R$ 50.000,00 

 

Parte de Auxílio Financeiro 

 

DESCRIÇÃO QUADRILHA ESTILIZADA QUADRILHA TRADICIONAL 

1º Lugar R$ 12.000,00 R$ 8.000,00 

2º Lugar R$ 10.000,00 R$ 5.000,00 

3º Lugar R$ 7.000,00 R$ 4.000,00 

4º Lugar R$ 5.000,00 R$ 2.000,00 

5º Lugar R$ 3.000,00 R$ 1.000,00 

VALOR TOTAL R$ 57.000,00 

 

Observação: Os valores das premiações foram definidos por ato discricionário do gestor e baseado em valores 

utilizados pelos concursos de quadrilha a nível estadual em anos anteriores. 

 

 

Parte de Auxílio Financeiro 

DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

Disponibilização de pessoal preparado para resolver 

conflitos, desprovido de armas de fogo ou até de arma 

branca, encarregada de oferecer segurança na área no local 

40 R$ 170,00 R$ 6.800,00 
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do evento (quantificar o pessoal por dia 

Disponibilidade de pessoal do corpo de bombeiros para o 

acompanhamento durante o período do evento 
15 R$ 150,00 R$ 2.250,00 

Disponibilidade de alimentação e bebida para as pessoas 

envolvidas no evento. DURANTE OS 4 DIAS: 03 (TRÊS) 

REFEIÇÕES DIÁRIAS POR PESSOA 

600 R$ 20,00 R$ 12.000,00 

VALOR TOTAL R$ 21.050,00 

 

Observação: Informamos que os preços de cada item são fixos, fazendo parte do orçamento que deverá ser 

executado pela empresa vencedora. A composição dos preços foi obtida através de propostas, como também, de 

preços praticados pelas instituições como: Polícia Militar (Diárias Operacionais), Bombeiro Civil (Diárias). 

 

Parte de confecção de Troféus e apoio da Liga de Quadrilhas 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT VALOR TOTAL 

Disponibilização de troféus confeccionados em 

material acrílico com arte personificado fornecida 

pelo Governo Municipal, medindo 30x20cm 

UN 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00 

Custos da prestação de serviços e apoio a Liga 

Independente de Quadrilhas Juninas do Estado do Rio 

Grande do Norte, om vaga no Festival Nordestão de 

Quadrilhas Juninas 

FOMENTO 1 1 R$ 17.450,00 

VALOR TOTAL R$ 21.950,00 

 

Parte de estrutura física para as apresentações 

DESCRIÇÃO 
Nº DE 

DIÁRIAS 
QUANTIDADE VALOR TOTAL 

Som de porte grande interno para o pavilhão - 

Sonorização Semiprofissional: Composta de 

uma mesa de som digital 64 canais MS9; 04 

processadores digitais Modelo DBX 260; Som 

de frente composto de 16 caixas de com sub 

graves, modelo SB850 com 02 auto falantes 

de 3000 Watts de potência cada; 16 caixas de 

som de médios modelo Lany Array, staner 

LA902, amplificadores para o som de frente; 

08 amplificadores Classe “H” de 12000 Watts 

para os sub graves; 06 amplificadores com 

processador Digital de 12000 Watts para a 

frequência de médios; 04 amplificadores 

Classe AB” de 2000 Watts para a frequência 

de agudos; Som de palco composto: Side 

duplo LR, 04 sub graves, modelo SB 850 com 

04 auto falantes de 1500 Watts cada, com 

amplificador de 1200 Watts; 08 caixas de 

Lany Array, LA 902 staner, com 

amplificadores de 12000 Watts para a 

frequência de médios e 2000 Watts para a 

frequência de agudos; 04 monitores de voz, 

modelo SM 400 todos amplificados, monitor 

4 1 R$ 10.000,00 R$ 40.000,00 
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de contra baixo “Haken Systen” de 5000 

Watts; monitor de guitarra Modelo JC-120; 

monitor para bateria; 02 sub grave duplo tipo 

sd 850 com 04 alto falantes de 18 Polegadas 

de 1500 Watts cada; 08 microfones sem fio, 

tipo Shure Beta ou Similar; 10 microfones 

com fio Shure SM 58 ou Similiar; 7 

microfones com fio Shure SM 57 ou Similiar; 

03 microfones com fio Shure SM 81 ou 

Similiar; Kit de microfones para bateria Shure 

Beta com 02 SM 53 ou Similiar, 04 SM 56 ou 

Similiar; 01 bateria acústica da marca PERL, 

15 pedestrais grandes, 04 pedestrais pequenos, 

10 garras para microfones, sistema de retorno 

individuais com pontos porta pro com (08) 

unidades, 02 Power play de 4 vias cada, 15 

direct box Wirlwind Imp2; 02 monitores para 

comunicação entre operador de palco e de 

frente; 01 Men Power trifásico com regulador 

de energia e chave geral; 01 cabo de 60 metros 

de AC trifásico de 25mm. A responsabilidade 

pela ART/TRT é da contratada. 

Som médio externo - Locação Bens móveis – 

equipamentos de sonorização para eventos de 

pequeno porte: 02 caixas de som amplificada e 

processadas 600 w RMS cada, com tripé , 01 

mixing console com no mínimo 12 canais de 

entrada, 02 subgrupos. 02 vias auxilias, 02 

bandas de equalização filtro de graves , 01 

microfone sem fio para voz com frequência de 

trabalho selecionável e faixa de operação em 

UFH, 02 microfones sem fio com bateria, dois 

pedestais, cabos e conexão para ligar todo 

sistema. Um notebook para sonorização 

ambiente. 

4 1 R$ 2.000,00 R$ 8.000,00 

Iluminação cênica CONJUNTO DE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA 

PALCO: composto de 72 refletores, 01 canhão 

seguidor, 02 rack digital de 12 canais, uma 

mesa Pilot 2.000, 12 mooving heard been 300, 

24 PARLED 5 waats, 2 máquinas de fumaça 

profissional, 4stoob3000,4 ribaltas,3 minibrut 

de LED 

4 1 R$ 3.000,00 R$ 12.000,00 

Palco 6x6 com cobertura - PALCO DE 

MÉDIO PORTE: medindo 6 metros de frente 

por 6 metros de fundo, mínimo de 6 metros de 

altura pé direito, medindo-se do chão até o 

teto, com cobertura em lona nigth-day 

estrutura em ferro e madeira. (MARCA 

ARTSHOW/PROPRIA) 

4 1 R$ 3.320,00 R$ 13.280,00 

Tenda 6X6 - Locação de tenda medindo 6x6 4 6 R$ 300,00 R$ 7.200,00 
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com fechamento de lona, sistema de encaixe, 

unidas, com parafuso e conexões em aço 

inoxidável com solda eletrônica piso com 

carpete e fonte de luz. 

Pórtico de Entrada - PÓRTICO DE 

ENTRADA DIMENSÕES: 10mt de frente x 

4mt de largura x 6mt de altura, 06 pés, 04 

espaços 9mt x 1mt para 04 banners, 

estruturado em alumínio adonisado na cor 

fosca, Iluminação através de spots light. 

Montagem: no máximo 12h antes do início do 

evento. Desmontagem: no máximo 12h depois 

do termino do evento. 

4 1 R$ 3.000,00 R$ 12.000,00 

GERADOR EM USO: Locação de Grupo 

gerador carenado/silenciado 180 KVA. Todo o 

transporte, carga e descarga do equipamento, 

bem como instalação e desinstalação, e todos 

os serviços necessários ao bom funcionamento 

e manuseio do equipamento, deverá ser feito 

exclusivamente por pessoal da contratada, 

devidamente qualificado. (STEMAC) 

4 2 R$ 3.000,00 R$ 24.000,00 

Grades de isolamento - Locação de grade de 

isolamento em estrutura metálica, medindo 

1,20m de altura com no mínimo 2,00 de 

comprimento. 

4 200 R$ 10,00 R$ 8.000,00 

Conjunto de Cadeira e mesas - Locação de 

cadeiras e mesas de plástico rígido na cor 

branca, (deverão ser entregues no local 

indicado na nota de fornecimento, em horário 

marcado, limpas e dispostas corretamente para 

o evento, conforme orientação do servidor 

responsável). 

4 100 R$ 20,00 R$ 8.000,00 

VALOR TOTAL  R$ 132.480,00 

 

Valor Total do Orçamento ref a Festa de Arraia São Gonçalão: R$ R$ 283.680,00 (Duzentos e oitenta e três mil e 

seissentos e oitenta Reais) 
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FESTA DE SANTO ANTÔNIO - DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 

Parte do pessoal de apoio 

 

DESCRIÇÃO DIÁRIAS QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

Disponibilização de pessoal preparado 

para resolver conflitos, desprovido de 

armas de fogo ou até de arma branca, 

encarregada de oferecer segurança na 

área no local do evento (quantificar o 

pessoal por dia 

2 40 R$ 170,00 R$ 13.600,00 

Disponibilidade de pessoal do corpo de 

bombeiros para o acompanhamento 

durante o período do evento 

2 20 R$ 150,00 R$ 6.000,00 

Disponibilidade de alimentação e bebida 

para as pessoas envolvidas no evento. 

DURANTE OS 02 DIAS: 01 (uma) 

REFEIÇÃO DIÁRIA POR PESSOA 

2 200 R$ 20,00 R$ 8.000,00 

VALOR TOTAL R$ 27.600,00 

 

Parte de Estrutura Física para as apresentações 

DESCRIÇÃO DIÁRIAS QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

Som de porte grande interno para o 

pavilhão - Sonorização 

Semiprofissional: Composta de uma 

mesa de som digital 64 canais MS9; 04 

processadores digitais Modelo DBX 

260; Som de frente composto de 16 

caixas de com sub graves, modelo 

SB850 com 02 auto falantes de 3000 

Watts de potência cada; 16 caixas de 

som de médios modelo Lany Array, 

staner LA902, amplificadores para o 

som de frente; 08 amplificadores Classe 

“H” de 12000 Watts para os sub graves; 

06 amplificadores com processador 

Digital de 12000 Watts para a frequência 

de médios; 04 amplificadores Classe 

AB” de 2000 Watts para a frequência de 

agudos; Som de palco composto: Side 

duplo LR, 04 sub graves, modelo SB 

850 com 04 auto falantes de 1500 Watts 

cada, com amplificador de 1200 Watts; 

08 caixas de Lany Array, LA 902 staner, 

com amplificadores de 12000 Watts para 

a frequência de médios e 2000 Watts 

para a frequência de agudos; 04 

monitores de voz, modelo SM 400 todos 

2 1 R$ 10.000,00 R$ 20.000,00 



 
  

 

 

 

P M S G A 
 

Folha:  
 

_______________ 

amplificados, monitor de contra baixo 

“Haken Systen” de 5000 Watts; monitor 

de guitarra Modelo JC-120; monitor para 

bateria; 02 sub grave duplo tipo sd 850 

com 04 alto falantes de 18 Polegadas de 

1500 Watts cada; 08 microfones sem fio, 

tipo Shure Beta ou Similar; 10 

microfones com fio Shure SM 58 ou 

Similiar; 7 microfones com fio Shure 

SM 57 ou Similiar; 03 microfones com 

fio Shure SM 81 ou Similiar; Kit de 

microfones para bateria Shure Beta com 

02 SM 53 ou Similiar, 04 SM 56 ou 

Similiar; 01 bateria acústica da marca 

PERL, 15 pedestrais grandes, 04 

pedestrais pequenos, 10 garras para 

microfones, sistema de retorno 

individuais com pontos porta pro com 

(08) unidades, 02 Power play de 4 vias 

cada, 15 direct box Wirlwind Imp2; 02 

monitores para comunicação entre 

operador de palco e de frente; 01 Men 

Power trifásico com regulador de 

energia e chave geral; 01 cabo de 60 

metros de AC trifásico de 25mm. A 

responsabilidade pela ART/TRT é da 

contratada. 

Som médio externo - Locação Bens 

móveis – equipamentos de sonorização 

para eventos de pequeno porte: 02 caixas 

de som amplificada e processadas 600 w 

RMS cada, com tripé, 01 mixing console 

com no mínimo 12 canais de entrada, 02 

subgrupos. 02 vias auxilias, 02 bandas 

de equalização filtro de graves, 01 

microfones sem fio para voz com 

frequência de trabalho selecionável e 

faixa de operação em UFH, 02 

microfones sem fio com bateria, dois 

pedestais, cabos e conexão para ligar 

todo sistema. Um notebook para 

sonorização ambiente. 

13 1 R$ 2.000,00 R$ 26.000,00 

Iluminação cênica CONJUNTO DE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA 

PALCO: composto de 72 refletores, 01 

canhão seguidor, 02 rack digital de 12 

canais, uma mesa Pilot 2.000, 12 

mooving heard been 300, 24 PARLED 5 

waats, 2 máquinas de fumaça 

profissional, 4stoob3000,4 ribaltas,3 

minibrut de LED 

2 1 R$ 4.000,00 R$ 8.000,00 
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Palco 12x8 com cobertura - PALCO DE 

GRANDE PORTE: medindo 12 metros 

de frente por 8 metros de fundo, mínimo 

de 5 metros de altura pé direito, 

medindo-se do chão até o teto, com 

cobertura em lona nigth-day estrutura 

em ferro e madeira.  

2 1 R$ 10.000,00 R$ 20.000,00 

Tenda 6X6 - Locação de tenda medindo 

6x6 com fechamento de lona, sistema de 

encaixe, unidas, com parafuso e 

conexões em aço inoxidável com solda 

eletrônica piso com carpete e fonte de 

luz. 

13 6 R$ 300,00 R$ 23.400,00 

Pórtico de Entrada - PÓRTICO DE 

ENTRADA DIMENSÕES: 10mt de 

frente x 4mt de largura x 6mt de altura, 

06 pés, 04 espaços 9mt x 1mt para 04 

banners, estruturado em alumínio 

adonisado na cor fosca, Iluminação 

através de spots light. Montagem: no 

máximo 12h antes do início do evento. 

Desmontagem: no máximo 12h depois 

do término do evento. 

13 1 R$ 2.000,00 R$ 26.000,00 

Grades de isolamento - Locação de 

grade de isolamento em estrutura 

metálica, medindo 1,20m de altura com 

no mínimo 2,00 de comprimento. 

2 700 R$ 10,00 R$ 14.000,00 

Conjunto de Cadeira e mesas - Locação 

de cadeiras e mesas de plástico rígido na 

cor branca, (deverão ser entregues no 

local indicado na nota de fornecimento, 

em horário marcado, limpas e dispostas 

corretamente para o evento, conforme 

orientação do servidor responsável). 

13 50 R$ 20,00 R$ 13.000,00 

GERADOR EM USO: Locação de 

Grupo gerador carenado/silenciado 180 

KVA. Todo o transporte, carga e 

descarga do equipamento, bem como 

instalação e desinstalação, e todos os 

serviços necessários ao bom 

funcionamento e manuseio do 

equipamento, deverá ser feito 

exclusivamente por pessoal da 

contratada, devidamente qualificado. 

(STEMAC) 

2 4 R$ 3.250,00 R$ 26.000,00 

LOCAÇÃO DE TELÃO DE LED. 

Telão de alta resolução (outdoor) p3.9 

medindo 5,00m x 3,0m, instalação e 

operação inclusa. Painel de led de alta 

resolução para uso externo (tipo 

outdoor) com resolução física de 108 x 

2 1 R$ 2.500,00 R$ 5.000,00 
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108 pixes, processador de vídeo (dvi, 

hdmi, vga, sdi e rca), servidor de vídeo, 

main power, bumper, cabos e acessórios. 

Com transmissão simultânea ao vivo 

composta por computador ou tablete de 

boa qualidade, servidor universal, mesa 

de corte, 02 câmeras, cabeamento e 

operadores necessários para execução, 

com computador compatível com o 

sistema. Câmera de vídeo com tripé 

(com operador) – capacidade mínima de 

gravação 1080/60p, designer 

ergonômico, lente grande angular com 

uma distância focal mínima de 

equivalente em 35mm a 28 milímetros, 

permitindo encaixar mais pessoas e 

fundos para os quadros de no mínimo 

21x óptico e 50x zoom inteligentes que 

permitam captura de cenas de difícil 

acesso, de um 1/4.5 de assim, 

proporcionando imagens nítidas, mesmo 

em situações de pouca luz. Os registros 

filmadora com resolução de até 

1080/60p com um máximo taxa de bits 

de 28mbps para slots de cartão sd dual. 

Saídas de vídeo disponíveis são hdmi, 

componente e composto a interface. 

Mesa de corte (com operador) - - oito 

entradas, uma unidade de efeitos de 

vídeo digital de múltiplas funções e um 

mixer de áudio em uma unidade 

compacta, qualidade de imagem 

componente digital 4:2:2:4 de nível de 

broadcast e efeitos e outros recursos 

profissionais como animação de logo, 

oito entradas de vídeo e saídas de luz de 

sinalização. Todos os itens necessários 

para a montagem e funcionamento do 

equipamento deverão estar inclusos no 

valor da diária, tais como material 

pertinente com a montagem, 

equipamentos de suporte e/ou reparos, 

transporte, hospedagem, alimentação ou 

qualquer outra despesa. Deverão ser 

seguidas as normas técnicas do crea/rn e 

cbm. Observações: todo aterramento 

deverá ser feito seguindo as normas e 

diretrizes do corpo de bombeiros e abnt. 

Deverá ser apresentado art (anotação de 

responsabilidade técnica) de serviço na 

hora da montagem. obs: a art deverá ser 
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emitida e apresentada em até dois dias 

antes do evento, devidamente preenchida 

e com a guia paga por conta do 

contratado. A empresa deverá 

disponibilizar um profissional técnico 

durante o evento, para eventuais 

acontecimentos inesperados. 

CAMARIM 04x04 metros climatizados 

em tf, coberto em lona anti-chama com 

2,2 metros de altura com piso de madeira 

encarpetado c/ 01 portas engate 

composto com 01 sofá, 01 espelhos, 01 

frigobares, 02 conjuntos de mesa. Todo 

o pessoal envolvido na montagem e 

desmontagem deve ser exclusivamente 

da contratada, que arcará com todas as 

despesas do pessoal envolvido, bem 

como carga, descarga, alimentação e 

responsabilidade civil e trabalhista. Todo 

o processo de montagem e desmontagem 

deverá ser acompanhado por pessoal 

devidamente habilitado e qualificado.  

 

02 

 

02 

 

2.500,00 

 

10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 191.400,00 

 

 

Valor Total do Orçamento referente a Festa de Santo Antônio do Bairro Santo Antônio do Potengi: R$ 219.000,00 

(Duzentos e Dezenove Mil Reais) 

 

 

 

 

Parte do Agenciamento do Evento 

DESCRIÇÃO TOTAL 

Valor referente ao agenciamento dos 02 eventos pela empresa vencedora do 

pregão 
15% do Custo Total 

 

- Total estimado para realização dos 02 (dois) eventos: R$ 502.680,00 (Quinhentos e Dois Mil Seiscentos e Oitenta 

Reais). 

 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

3.1.  A Constituição Federal no seu art. 215 é clara ao asseverar que o “Estado garantirá (...) acesso às fontes da 

cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a disfunção das manifestações culturais”. Pois bem, com 

este propósito a Fundação Dona Militana com fundamento na Lei Municipal nº 1.411, de 2014, vem patrocinar o 

grande Festival São Joao da Tradição, que reúne quadrilhas juninas estilizadas e tradicionais de São Gonçalo do 

Amarante e cidades potiguares e até de outros estados circunvizinhos para festejar, exortar e divulgar a cultura 

regional. 

3.2. Num outro viés, Arraia São Gonçalão afigura-se como um extraordinário investimento na economia popular 

local, pois atrai centenas de pessoas, inclusive de outros municípios, para o local da execução da festa tradicional, 

que naturalmente terminaram por gastarem com alimentação, bebidas, estadia, etc, fomentando a circulação de 

dinheiro, principalmente com os pequenos comerciantes. 
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3.3. Em virtude da natureza simplificada do objeto, sugere-se que o certame licitatório seja realizado por meio de 

PREGÃO PRESENCIAL, utilizando o MENOR PREÇO POR LOTE como critério para seleção dos fornecedores 

para assinarem contratos, para futuras execuções com despesas respaldadas em EMPENHOS. 

3.4. Ainda sobre LOTE, administrativamente, o parcelamento dos objetos levaria um tempo de entrega dilatado 

quando comparado com a contratação global, em função do tempo para homologação de processos distintos onde a 

contratação da mão de obra especializada e a prestação dos serviços só poderiam ocorrer após a homologação de 

todos os itens de uma licitação de aquisição dos produtos estritamente, ocasionando no atraso de um benefício a 

população que é fundamental para o aspecto de segurança pública. 

3.5. Pelo aspecto econômico, não haveria economia de escala na adjudicação de vários fornecedores. Os custos 

fixos de operação não seriam diluídos na proporção da quantidade total do contrato, mas sim na proporção dos 

valores de cada contratada, o que poderia levar a preços mais altos. No aspecto dos serviços, também não haveria 

diluição pelo maior denominador possível dos custos fixos operacionais relacionados a mão de obra, o que poderia 

levar a preços mais altos. 

3.6. Os valores apresentados na Proposta Comercial deverão prever todos os custos a serem suportados pelas 

licitantes vencedoras (custos administrativos, custos de implantação e aquisição de equipamentos, materiais e 

insumos, custos operacionais, obrigações legais, regulamentares e trabalhistas, tarifas, taxas, impostos etc.). 

 

4. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O valor estimado desta contratação será R$ 502.680,00 (Quinhentos e Dois Mil Seiscentos e Oitenta Reais), 

em conformidade com a pesquisa realizada por esta Secretaria Solicitante. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. As Dotações Orçamentárias deverão ser informadas pelas Secretarias Municipais em momento oportuno. 

 

6. DA LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS: 

6.1. Em virtude da natureza simplificada do objeto, sugere -se que o certame licitatório seja realizado 

por meio de PREGÃO PRESENCIAL, utilizando o MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO como critério 

para seleção dos fornecedores para assinarem contratos, para futuras execuções com despesas 

respaldadas em EMPENHOS; 

 

6.2. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

6.2.1. Recomenda-se que as propostas sejam apresentadas por meio do preenchimento integral dos seguintes dados 

“DADOS DO PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL e DADOS 

BANCÁRIOS)". 

 

7. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

7.1. A execução dos serviços, será feito de forma fracionada, duas etapas (eventos) através de formalização 

contratual e de acordo com as solicitações de Ordem de Compra e/ou Serviço e emissão de Nota de Empenho. 

 

7.2. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

7.2.1. A prestação dos serviços serão conforme programação/necessidade em conformidade com as datas já 

programadas, sendo comunicado a empresa contratada até 5 (cinco) dias corridos antes do evento, confirmando 

indicando o local, a descrição do evento e demais informações necessárias, mediante apresentação de Ordem de 

Serviço emitida pelo Setor responsável. 

7.2.2. Os serviços serão executados no município de São Gonçalo do Amarante, de acordo com a demanda de 

eventos da CONTRATANTE, conforme item 2. 

7.2.3. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir o prazo da execução do serviço estabelecido, 

deverá encaminhar à CONTRATANTE solicitação de prorrogação de prazo da execução do serviço, da qual 

deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para da 

execução do serviço. 
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7.2.4. A comprovação de que trata o item anterior deverá ser promovida não apenas pela alegação da ocorrência 

que ensejará o descumprimento do prazo da CONTRATADA, mas, sobretudo, por meio de documento que o 

justifique/comprove, tais como: carta do fabricante/fornecedor, laudo técnico de terceiros, Boletim de Ocorrência 

ou outro equivalente. 

7.2.5. A solicitação de prorrogação de prazo de execução do serviço será analisada pela CONTRATANTE, na 

forma da lei e de acordo com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, oportunidade e conveniência, 

informando-se à CONTRATADA a decisão proferida. 

7.2.6. A contratação, objeto do presente termo, consiste no fornecimento, por estimativa, de todo suporte necessário 

aos eventos programados pela Secretaria de Comunicação, referente aos serviços (item 2) de acordo com as 

especificações e exigências contidas nos itens abaixo: 

a) Disponibilizar, pessoal necessário à prestação do serviço demandado pela CONTRATANTE; 

b) Entregar materiais, montar equipamentos no tempo que a CONTRATANTE determinar, com no mínimo 6 (seis) 

horas de antecedência ao início do evento; 

c) Garantir pleno funcionamento de todos os equipamentos disponibilizados para realização do evento; 

d) Desmontar equipamentos, materiais, decoração apenas no final do evento. 

e) Diligenciar para que os serviços sejam prestados nos horários estabelecidos e de acordo com o que foi solicitado, 

considerando todo o período de realização, inclusive o período de intervalo, visando o atendimento eficaz e 

eficiente. 

7.2.3. Eventualmente, mediante prévio acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, poderá haver 

modificação dos itens, desde que mantida a equivalência no que se refere à quantidade, qualidade e custo para cada 

tipo de serviço; 

7.2.4. Os serviços serão contratados por estimativa, ou seja, a realização e o pagamento estão condicionados a 

efetiva existência da despesa. Se o evento for realizado, será aberto chamado para empresa que após executar o 

serviço fará o faturamento da Nota Fiscal para pagamento, conforme dispõe o presente Termo de Referência. 

7.2.5. A CONTRATADA deverá ofertar no momento da solicitação da realização dos eventos os itens indicados 

pela CONTRATANTE e previamente indicados neste Termo de Referência.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. A CONTRATADA deve iniciar a prestação dos serviços imediatamente após o recebimento da Ordem de 

Serviço nos locais e quantitativos indicados pela CONTRANTE para realização dos serviços, conforme 

discriminado abaixo: 

a) Cabe à CONTRATADA providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, equipamento, 

insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais 

despesas necessárias à perfeita execução dos serviços pela CONTRATADA; 

b) Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer imprevistos, inclusive a 

correção de situações adversas, visando o desenvolvimento eficaz e eficiente das atividades; 

c) Atender com presteza às solicitações dos servidores públicos organizadores/fiscalizadores do evento, 

autoridades, convidados e demais participantes do evento referente a prestação dos serviços contratados; 

d) Toda a infraestrutura necessária à execução do serviço deverá estar em conformidade com a solicitação da 

CONTRATANTE, com antecedência mínima de 06 (horas) hora do início do evento, isso inclui estrutura metálica, 

som, projeção e outros. 

e) Responsabilizar-se pelo recolhimento de material após o evento, ressarcindo os eventuais prejuízos causados à 

CONTRATANTE;  

f) Entregar o espaço ambientado em condições ideais de uso; 

g) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, compreendendo também todos os custos para 

execução e executá-los de acordo com especificado e solicitado pela CONTRATADA, de modo a garantir a 

qualidade dos serviços prestados; 

h) Responder por qualquer dano pessoal ou material causado à CONTRATANTE e/ou terceiros, quando 

comprovada a má-fé, dolo, negligência ou imperícia profissional de seus empregados ou prepostos, durante os 

serviços; 
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i) Não transferir a outrem, no todo e/ou em parte, os serviços firmados com a CONTRATANTE, sem prévia e 

expressa anuência da mesma. 

j) Havendo subcontratação de qualquer item, a fiscalização/ acompanhamento na prestação dos serviços será de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

k) Nos casos de disponibilização de equipamentos e/ou outros materiais pela CONTRATANTE a CONTRATADA 

se responsabiliza pela integridade dos equipamentos e/ou materiais que estiverem sob os seus cuidados, ressarcindo 

à CONTRATANTE, quaisquer despesas decorrentes de sua má utilização; 

l)A CONTRATANTE, por meio do seu representante, poderá solicitar reunião prévia, antes da realização do 

evento, com a equipe da CONTRATADA que participara do evento, para dar as orientações que se fizerem 

necessárias; 

m) Em ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, deverá a 

CONTRATADA comunicar ao gestor do contrato em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua 

interferência e correção da situação apresentada; 

n) A CONTRATANTE poderá cancelar as Ordens de Fornecimento/Serviço, mediante comunicação a 

CONTRATADA, não cabendo nenhum ônus ao mesmo caso o cancelamento seja efetuado com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a realização do evento;  

o) A mobilização e desmobilização do pessoal, equipamentos e utensílios, usados na prestação dos serviços, serão 

de responsabilidade exclusiva da Contratada. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA em suas dependências, quando devidamente 

identificados, para entrega dos materiais, proporcionando todas as facilidades necessárias ao cumprimento das 

obrigações pelo fornecedor, de acordo com as normas e condições ajustadas. 

9.2. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos produtos. 

9.3. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais/fiscais antes do pagamento. 

9.4. Prestar os esclarecimentos, pertinentes ao objeto, que venham a ser formalmente solicitados pela 

CONTRATADA. 

9.5. Observar para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

9.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo e a forma estabelecida neste Termo de 

Referência. 

 

10. FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A contratação constante deste Termo de Referência deverá ser fiscalizada pelo Setor indicado da 

CONTRATANTE, com autoridade para exercer em nome dela toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização dos serviços e, na ausência, serão feitas pelo chefe imediato. 

  

11. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento ocorrerá mediante a emissão de Nota de Empenho, de acordo com o quantitativo contratado, e 

através da apresentação de Nota Fiscal, conferida e atestada, discriminando os produtos adquiridos até o 30º 

(trigésimo) dia útil do mês subsequente, contados da data de aceitação definitiva do material. 

11.2. O prazo para pagamento referente ao item anterior apenas terá início após o aceite e atesto definitivo emitido 

pelo setor responsável, bem como, respeitar-se-á a ordem cronológica de pagamento, nos termos da Resolução n. 

32/2016 do TCE/RN. 

11.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

CONTRATADA. 

11.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação, no momento da 

liquidação da despesa, de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a 

Justiça do Trabalho, com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), Estadual (Certidão 
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Negativa de DÉBITO DO ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, para as empresas inscritas no 

Estado do Rio Grande do Norte) e com a Fazenda Municipal. 

11.5. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela 

CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, bem como será retirado o processo 

de pagamento da ordem cronológica de pagamento, até que o problema seja definitivamente regularizado. 

11.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente do fornecedor.  

11.7. Será considerada a data do pagamento o dia que constar como emitida a ordem bancária de pagamento.  

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 

sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

12.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma 

estabelecida a seguir: 

12.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o décimo quinto dia de atraso que exceda o prazo final 

para prestação do serviço/objeto, componente desta licitação; 

12.2.2. A partir do décimo sexto dia, a multa passará a ser de 2% (dois por cento) por dia de atraso, aplicando-se 

até o trigésimo dia de mora, configurando-se após esse prazo a hipótese de rescisão unilateral do Contrato por parte 

da Administração Pública pela inexecução parcial ou total do seu objeto. 

12.3. As multas a que se refere este item incidem sobre os valores das parcelas em atraso e serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

12.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções: 

12.4.1. Advertência; 

12.4.2. Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto no subitem 12.2, no percentual de 10% (dez por 

cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

12.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 

período não superior a dois (2) anos; e 

12.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.5. A aplicação da sanção prevista no subitem 12.4.1 não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos 

subitens 12.4.2 e 12.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na 

entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente 

previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis. 

12.6. As sanções previstas nos subitens 12.4.1, 12.4.3 e 12.4.4 poderão ser aplicadas conjuntamente com o subitem 

12.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

12.7. A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

 

13. DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

13.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

13.1. Apresentação de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica, exclusivamente em nome da licitante, 

expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a realização de eventos compatíveis 

com o objeto deste Termo de Referência.  

13.1.2. Apresentar Registro da empresa e/ou do (s) seu (s) responsável (eis) no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou nos Conselho Federal dos técnicos Industriais e Conselho Regional dos 

técnicos Industriais no Edital Licitatório - CRT/CFT. 

 

14. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

14.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado será adstrito aos créditos orçamentários, contados da data da 

sua assinatura. 

 

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
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15.1. O contrato administrativo firmado em decorrência da execução da ata de registro de preços poderá ser 

rescindido:  

15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 

Lei nº 8.666/1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas neste Termo de Referência, anexo ao Edital;  

15.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.  

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa.  

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº 8.666/1993.  

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de relatório do fiscal do contrato, contendo 

informações sobre:  

15.4.1. os eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

15.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.4.3. indenizações e multas. 

 

16. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº. 13.709/2018: 

16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 

civil e criminal.  

16.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância 

com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual.  

16.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais 

ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à 

Lei Geral de Proteção de Dados. 

16.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a execução do 

serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 

número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação.  

16.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os 

dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.  

16.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas da sua 

ocorrência, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar 

as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

17. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: 

17.1. Será permitida solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, de acordo com inciso XXI, do art. 37, da 

Constituição Federal e acórdão nº 1431/2017 do TCU. 

16.2. Para concessão do reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração Pública, deverão restar preenchidos, 

em conformidade com o artigo 65, inciso II, da Lei nº 8.666/93, os seguintes requisitos:  

a) elevação dos encargos do fornecedor;  

b) ocorrência de evento posterior à assinatura da ata de registro de preços;  

c) vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos do fornecedor;  

d) imprevisibilidade da ocorrência do evento (TCU. Acórdão nº 25/2010 – Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, 

Processo nº 026.754/2009-8. Informativo de Licitações e Contratos nº 01, de 2010). 
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17.3. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou de repactuação de preços deverá ser instruído, pela 

CONTRATADA, com provas documentais que demonstrem de forma clara e precisa a composição do novo preço, 

por meio de planilhas de custo, datada(s) do período da licitação e da solicitação do reajustamento.  

17.4. Para análise da solicitação, a CONTRATANTE adotará ampla pesquisa de preços em empresas do ramo de 

atividade pertinente ao objeto.  

17.5. O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro ou de repactuação de preços deverá ser formalizado 

pela CONTRATADA antes da prorrogação do contrato de prestação de serviços contínuos, mediante termo aditivo, 

sob pena de preclusão. 

 

18. DAS DISPOSÇÕES GERAIS: 

18.1. A CONTRATADA ficará obrigada a entregar/executar fielmente o objeto deste Termo de Referência, não se 

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, 

submeter-se. 

18.2. A simples apresentação de proposta indica, e fica assim entendida, que a Empresa dá plena concordância com 

todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

18.3. No decorrer da execução do contrato os valores poderão sofrer alteração de quantitativos, em função das 

mudanças de estratégia da CONTRATANTE. 

18.3.1. Na hipótese de haver necessidade de ultrapassar esses limites, aplicar-se-á o disposto no § 1º do art. 65 da 

Lei n. 8.666/1993 que reza, in verbis:  

“O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato”, 

com emissão de termo aditivo ao contrato”.  

18.4. A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar nem receber qualquer produto em desacordo com 

o previsto neste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu 

objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei n. 8.666/93, assim 

como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da mesma lei, sem prejuízo das sanções previstas. 

18.5. Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das obrigações ora 

assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação 

ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo a CONTRATANTE exigir o seu 

cumprimento a qualquer tempo.  

18.6. A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre 

a CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela CONTRATADA para 

a execução do objeto contratual, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações ou encargos 

decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 

vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  

18.7. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, assume inteira 

responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou indireta à CONTRATANTE, seus 

servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, 

resguardando-se à CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelida a responder por tais danos 

ou prejuízos.  

18.8. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações ou 

documentos fornecidos pela CONTRATANTE ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo 

vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a vigência do ajuste e mesmo após o seu término.  

 

São Gonçalo do Amarante/RN, 23 de maio de 2023. 

                                                 

 

 

Márcio Cézar da Silva Pinheiro 
Secretário Municipal 



 
  

 

 

 

P M S G A 
 

Folha:  
 

_______________ 

ANEXO II  
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO XXXX/2023 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, E A 
EMPRESA *************************. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, através 
da_______________________ inscrito no CNPJ sob o número xxxxxxxxxx, sediado na 
xxxxxxxxxxxxxxx, CEP: 59.290-000 - Bairro: Centro, São Gonçalo do oAmarante/RN, neste 
ato representado pelo Secretário Muniicpal de ________________, o senhor 
******************************************, brasileiro,  portador da Carteira da Identidade 
n.º *******, expedida pela __/__RN e do CPF n.º *************, residente e domiciliado à Rua 
**************************, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
*********************, inscrita no CNPJ sob o número *********************, com sede na 
***********************, neste ato representada pelo seu sócio, **************** 
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade nº. 
*********, expedida pela ************, e do CPF/MF nº. ************, residente e 
domiciliado em (ENDEREÇO COMPLETO), doravante denominada CONTRATADA, 
celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº. ___/2023, 
Processo Nº 12090/2022, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº. 10.520, 
de 17/07/2002; Decreto Federal nº. 3.555, de 08/08/2000, com suas alterações e demais 
legislações correlatas, e Decreto Municipal n°. 276/2009, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couber, a Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, com suas alterações, mediante as Cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas: 
 
INFORMAÇÕES PRELIMINARES EXIGIDAS PELA RESOLUÇÃO N.° 032/2016-TCE 
 
Em respeito a Resolução em epígrafe, o Gestor deste Contrato será o Secretário Municipal 
_______________, sendo o mesmo  responsável pelo atesto de liquidação em até 30 dias corridos após a 
data do certifico das despesas decorrentes deste Contrato, e bem como pela fiscalização devendo a 
contratada Protocolar a Nota Fiscal correspondente a entrega do material ou prestação dos serviços a 
Secretaria de Origem, ficando responsável pelo certifico do objeto deste contrato os servidores ou 
comissão designados por ato legal, anexado cópias aos processos de pagamento. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada no serviço de 

realização de eventos sócios culturais, com infraestrutura e apoio logístico necessário à 

organização dos eventos do “Festival São João a Tradição 2023” no Município de São Gonçalo 

do Amarante, conforme Anexo I do Edital independente de sua transcrição, com base no 
resultado, homologação e adjudicação do pregão presencial nº. ___/2023, conforme 
descrição no quadro abaixo. 
 

Item ESPECIFICAÇÃO DO ITEM Marca Quant. Unid. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Global 

01       
Valor Total  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 
2.1. A empresa vencedora deverá possuir capacidade de atendimento para a instalação 
e a disponibilidade logística de atender as demandas da Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante. 
2.2. As solicitações de serviços deverão ser feitas pela Contratante com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias à data da realização do evento, bem como conter o local do 
evento, público estimado e itens a serem alocados.  
2.3. Os equipamentos e/ou estruturas serão instalados nos horários e locais indicados 
pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, tendo como base territorial do 
Município de São Gonçalo do Amarante. 
2.4. A PMSGA, para o integral cumprimento do contrato a ser oportunamente firmado, 
deverá designar, servidor indicado pelo Secretário de Comunicação e Eventos da PMSGA, 
para acompanhamento, fiscalização, conferência e recebimento dos Materiais e Correlatos.  
2.5. O Servidor referido no subitem anterior, anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o cumprimento da entrega do produto e execução dos 
serviços. 
2.6. A CONTRATADA deverá exercer fiscalização permanente sobre a execução do 
respectivo contrato, objetivando, sobretudo, manter elevado padrão de qualidade no 
fornecimento dos materiais e evitar descumprimento das cláusulas do contrato a ser 
firmado. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
3.1. À Contratada compete: 
3.1.1. A CONTRATADA deve iniciar a prestação dos serviços imediatamente após o 

recebimento da Ordem de Serviço nos locais e quantitativos indicados pela CONTRANTE para 

realização dos serviços, conforme discriminado abaixo: 

a) Cabe à CONTRATADA providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas 

com materiais, equipamento, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, 

taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução 

dos serviços pela CONTRATADA; 

b) Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer 

imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, visando o desenvolvimento eficaz e 

eficiente das atividades; 

c) Atender com presteza às solicitações dos servidores públicos organizadores/fiscalizadores do 

evento, autoridades, convidados e demais participantes do evento referente a prestação dos 

serviços contratados; 

d) Toda a infraestrutura necessária à execução do serviço deverá estar em conformidade com a 

solicitação da CONTRATANTE, com antecedência mínima de 06 (horas) hora do início do 

evento, isso inclui estrutura metálica, som, projeção e outros. 

e) Responsabilizar-se pelo recolhimento de material após o evento, ressarcindo os eventuais 

prejuízos causados à CONTRATANTE;  

f) Entregar o espaço ambientado em condições ideais de uso; 

g) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, compreendendo também todos 

os custos para execução e executá-los de acordo com especificado e solicitado pela 

CONTRATADA, de modo a garantir a qualidade dos serviços prestados; 
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h) Responder por qualquer dano pessoal ou material causado à CONTRATANTE e/ou terceiros, 

quando comprovada a má-fé, dolo, negligência ou imperícia profissional de seus empregados ou 

prepostos, durante os serviços; 

i) Não transferir a outrem, no todo e/ou em parte, os serviços firmados com a 

CONTRATANTE, sem prévia e expressa anuência da mesma. 

j) Havendo subcontratação de qualquer item, a fiscalização/ acompanhamento na prestação dos 

serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

k) Nos casos de disponibilização de equipamentos e/ou outros materiais pela CONTRATANTE 

a CONTRATADA se responsabiliza pela integridade dos equipamentos e/ou materiais que 

estiverem sob os seus cuidados, ressarcindo à CONTRATANTE, quaisquer despesas 

decorrentes de sua má utilização; 

l)A CONTRATANTE, por meio do seu representante, poderá solicitar reunião prévia, antes da 

realização do evento, com a equipe da CONTRATADA que participara do evento, para dar as 

orientações que se fizerem necessárias; 

m) Em ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos 

serviços, deverá a CONTRATADA comunicar ao gestor do contrato em tempo hábil, de 

preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada; 

n) A CONTRATANTE poderá cancelar as Ordens de Fornecimento/Serviço, mediante 

comunicação a CONTRATADA, não cabendo nenhum ônus ao mesmo caso o cancelamento 

seja efetuado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a 

realização do evento;  

o) A mobilização e desmobilização do pessoal, equipamentos e utensílios, usados na prestação 

dos serviços, serão de responsabilidade exclusiva da Contratada. 

3.2.  Contratante compete: 
3.2.1. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA em suas dependências, quando 

devidamente identificados, para entrega dos materiais, proporcionando todas as facilidades 

necessárias ao cumprimento das obrigações pelo fornecedor, de acordo com as normas e 

condições ajustadas. 

3.2.2. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos 

produtos. 

3.2.3. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais/fiscais antes do pagamento. 

3.2.4. Prestar os esclarecimentos, pertinentes ao objeto, que venham a ser formalmente 

solicitados pela CONTRATADA. 

3.2.5. Observar para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

3.2.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo e a forma estabelecida 

neste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.0. Fica estabelecido, a que alude este CONTRATO, o valor global total de R$ xxxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão por conta de recursos 
específicos, consignados no Orçamento Geral do Município, para o presente exercício, da 
seguinte dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 24 – SECRETARIA MUNICIPAL 
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E EVENTOS PROJETO/ATIVIDADE 2.192 – EVENTOS SGA 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 – Outros serviços de terceiros - PJ FONTE DE RECURSO 
1500 – Recursos não vinculados de impostos. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
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5.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado será adstrito aos créditos 
orçamentários, contados da data da sua assinatura. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

 
6.1. A aceitação do objeto desta licitação somente será efetivada após ter sido o mesmo 
considerado satisfatório, os membros dos da COMISSÃO DE RECEBIMENTO e/ou 
SERVIDOR, designados especialmente para este fim, ficando a empresa fornecedora 
obrigada a substituí-lo sempre que ocorrer falha, em tempo hábil. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
7.1. O pagamento ocorrerá mediante a emissão de Nota de Empenho, de acordo com o 

quantitativo contratado, e através da apresentação de Nota F iscal, conferida e 

atestada, discriminando os produtos adquiridos até o 30º (tr igésimo) dia útil do mês 

subsequente, contados da data de aceitação definit iva do material. 

 

7.2. O prazo para pagamento referente ao item anterior apenas terá início após o ace ite 

e atesto definitivo emitido pelo setor responsável, bem como, respeitar-se-á a ordem 

cronológica de pagamento, nos termos da Resolução n. 32/2016 do T CE/RN. 

7.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas devidas pela CONTRATADA. 

7.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota  Fiscal/Fatura, a 

apresentação, no momento da liquidação da despesa, de prova de regularidade com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Justiça do Trabalho, com  o 

Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal (Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA 

ATIVA DA UNIÃO), Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO e quanto 

à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, para as empresas inscritas no Estado do Rio Grande 

do Norte) e com a Fazenda Municipal. 

7.5. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatur a será objeto 

de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento, bem como será retirado o processo de pagamento da ordem cronológica de 

pagamento, até que o problema seja definitivamente regularizado.  

7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 

corrente do fornecedor.  

7.7. Será considerada a data do pagamento o dia que constar como emitida a ordem 

bancária de pagamento.  

 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição 
judicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas no artigo 78 e 79, da Lei nº. 
8.666/93:  
 
8.2. As alterações contratuais serão processadas conforme disposto no Artigo 65 da Lei nº.  
8.666/93, em sua atual redação. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
  

 

 

 

P M S G A 
 

Folha:  
 

_______________ 

 
9.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente 
estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes. 
 
9.2. O atraso injustificado no fornecimento e/ou prestação do serviço após o prazo 
estabelecido, do edital sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 0,3% 
(Zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 0,2% 
(Zero vírgula dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia 
de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato. 
 
9.3. As multas incidem sobre o valor mensal do contrato e serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas 
judicialmente.  
 
9.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as 
seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
b) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, no percentual de 
10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas 
fielmente as condições pactuadas; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por período não superior a dois (2) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência 
cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de 
outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso 
haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente prevista, 
facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.  
 
9.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o objeto, reserva-se à Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante/RN o direito de acatar a oferta que se apresentar como aquela mais 
vantajosa, pela ordem de classificação, pelo Exmº Senhor Prefeito Municipal. 
 
9.6. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Edital.  
 
9.7. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do 
Prefeito Municipal. 
 

           CLÁUSULA DÉCIMA – DO ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES DA RESOLUÇÃO 
24/2017 DO TCE/RN 

 
10.1 O Gestor do Contrato fica obrigado a atender as seguintes obrigações, conforme 
estabelecido na Resolução TCE/RN nº 32/2016, Alterada pela Resolução TCE/RN nº 
24/2017, em observância ao Art. 5º da Lei 8.666/93, consignados no Decreto Municipal nº 
806/2022.  
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Paragrafo Primeiro – Fica o(a) (senhor(a)/comissão) ______________________ designado 
através do ato administrativo Portaria nº _____/2022 responsável(eis) pelo certifico da(s) 
nota(s) fiscal(is) ou fatura(s) correspondente(s) ao fornecimento de bens ou pela 
prestação de serviços ao município de São Gonçalo do Amarante/RN, conforme modelo 
constante do anexo II do Decetro Municipal nº 806/2022 
 
Paragrafo Segundo – Para este contrato fica o(a)  (senhor(a)/comissão) 
______________________ designado através do ato administrativo Portaria nº _____/2022 
responsável(eis) pelo atesto de liquidação junto ao ato de certificação  como também o 
adimplemento legal do processo de pagamento correspondente da(s) nota(s) fiscal(is) ou 
fatura(s) correspondente(s) ao fornecimento de bens ou pela prestação de serviços ao 
município de São Gonçalo do Amarante/RN, conforme modelo constante do anexo I do 
Decetro Municipal nº 806/2022. 
 
Paragrafo Terceiro – Fica o órgão gestor responsável quando do atesto e certificação 
da(s) nota(s) fiscal(is) ou fatura(s) correspondente(s) ao fornecimento de bens ou pela 
prestação de serviços verificar se o fornecedor encontra-se com sua regularidade fiscal e 
trabalhista em dia.  
 
Paragrafo Quarto – A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deverá 
obrigatoriamente ser juntada a(s) nota(s) fiscal(is) ou fatura(s) correspondente(s) ao 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços quando do atesto pelo(a) 
(servidor(a)/comissão) mencionado no paragrafo terceiro desta clausula, pela contratada 
com fulcro no Art. 55, Inciso XIII da Lei Federal e disposto no item ___ do presente 
contrato.   
 
Paragrafo Quinto- Gestor do contrato que nesse caso deve ser o responsável pela 
assinatura do contrato, conforme Art. 5.º do Decreto Municipal 806/2022. 
 
Paragrafo Sexto: Os prazos para o atesto de liquidação, devem ser observados os termos 
do Art. 11 do Decreto Municipal 806/2022 sendo os seguintes:  

a) Até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do 
art. 3º da Resolução 032/2016 TCE-RN e também nos §§ 2.º e 3.º do art. 3.º deste Encarte 
Regulatório; 

b) No máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do atesto de liquidação, no 
que diz respeito aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 
Paragrafo Sétimo: O Local de entrega do documento de cobrança e dos demais 
documentos exigidos pelo contrato ou determinados por Lei e o nome, matrícula e cargo 
do responsável ou dos responsáveis pelo atesto, devem obedecer os seguintes critérios:  

a) O setor competente para recebimento da Nota Fiscal ou Fatura de cobrança e, 
consequentemente, o certifico, será a Secretaria de origem do pedido, através de um 
servidor ou uma comissão determinada ou instituída através de ato oficial. 

b) O Certifico se dará na própria Nota Fiscal ou Fatura após a verificação da entrega do bem 
ou a realização do serviço, de acordo com o avençado em contrato, por servidor ou 
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comissão especialmente designada, através da aposição de carimbo no verso com o nome, 
assinatura e a matrícula do servidor ou servidores responsáveis. 

c)  A entrega parcial do bem ou da prestação de serviço não será suficiente para o Certifico e, 
em consequência, não contará prazo, com exceção de serviços que são feitos com base em 
medições, a exemplo das obras de engenharia. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DAS DISPOSIÇÕES 

 
11.1. Face ao disposto no § 1º, do art. 65, da Lei nº. 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, a 
quantidade de que trata este contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de até vinte 
e cinco por cento (25%) do valor inicial do contrato. 
 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com a Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei nº 8.666, de 27 de Junho de 1993 e 
suas alterações, tudo de conformidade com as normas jurídicas e administrativas 
aplicáveis e com os princípios gerais do direito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 
12.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente CONTRATO é competente o 
juízo da Justiça Estadual, da Comarca de São Gonçalo do Amarante/RN. 
 
E por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias, de 
igual teor e forma, para todos os fins de direito. 
 

São Gonçalo do Amarante/RN, ** de ********** de ****. 
 
 

************************************** 
p/ contratante 

 
************************************** 

CONTRATADA 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de dois mil e vinte e três, às ____ horas, na 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte, sito a 
Rua Alexandre Cavalcanti, s/n, Centro, através da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Eventos , neste ato representado pelo -----------, o senhor **********************, brasileira, 
(estado civil), portador da Carteira da Identidade nº. ******, expedida pela ****** e do CPF 
nº. ***********, residente e domiciliado à Av/Rua *************************, nº. ****, Bairro: 
************* – Cidade/UF, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de 
Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão, sob o número 
___/2023, cujo objetivo fora a formalização do Registro de Preços para eventual serviço de 
locação de equipamentos de sonorização, iluminação e led, estruturas metálica, banheiros 
químicos, geradores e prestação de serviços de mão de obra especializada, visando atender 
aos eventos promovidos pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, em 
conformidade com as especificações dispostas no Edital de Licitação e seus anexos. 
Também integram esta Ata de Registro de Preços os termos das propostas de preços 
ofertadas pelas empresas licitantes, independentemente de transcrição. Ressalte-se, por 
oportuno, que o prazo para assinatura da ARP pelas licitantes vencedoras será de até 5 
(cinco) dias, a contar da comunicação de que está a sua disposição; que todas as condições 
referentes à contratação estão descritas no referido Contrato; que a validade desta Ata de 
Registro de Preços conta desta data, por 12 (doze) meses; e que a recusa da aposição da 
assinatura por parte de qualquer licitante não a invalida. 
 

 CLAUSULA PRIMEIRA 

 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais 
referente a eventual serviço de locação de equipamentos de sonorização, iluminação e led, 
estruturas metálica, banheiros químicos, geradores e prestação de serviços de mão de obra 
especializada, visando atender aos eventos promovidos pela Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) 
foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS 

 
2.1. Integra a presente ARP, a Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, na 
qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.  
 
2.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Membro da Secretaria Municipal de 
Comunicação e Eventos  
 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos equipamentos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação;  
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b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de comprass. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos 
vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades;  
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;  
f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na 
presente ARP;  
g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; e,  
h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e 
na presente ARP.  
 
2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a) Retirar a respectiva ordem de comprass, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da convocação; 
b) entregar o objeto solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho;  
c) fornecer o objeto conforme especificação, marca e preço registrados na presente ARP;  
d) entregar o objeto solicitado no respectivo endereço do órgão participante da presente 
ARP;  
e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;  
f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  
g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP; 
h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP;  
i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao 
material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
j) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 

 CLAUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE 

 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de até 01 (um) ano a partir da sua 
assinatura.  
 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço 
no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela Administração. 
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 CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
4.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta 
ARP. 
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mesma deverá demonstrar de 
forma clara a composição do novo preço, através de planilhas de custo, datada(s) do 
período da licitação e da solicitação do reajustamento. Para análise da solicitação, a 
Comissão Técnica de Supervisão do Sistema de Registro de Preços adotará ampla pesquisa 
de preços em empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP. 
 
4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre as parcelas do objeto já contratadas ou 
empenhadas. 
 
4.4 – São objeto da presente ata os preços abaixo registrados com a(s) identificação da 
contratada. 
Razão Social: ____________________________________________________________ 
Endereço: _________________________________________________________________ 
Nº do CNPJ _________________________________________________________________ 
Nome do responsável pela empresa: _____________________________________________ 
Endereço do responsável pela empresa: __________________________________________ 
Nº do CPF do responsável: ___________________________________________________ 
 
Item Quant Und Descrição do Objeto Licitado com a respectiva marca V. Unit. 

(R$) 
01     

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por órgão ou entidade da 
Administração Pública, independente da participação ou não da licitação, desde que 
autorizados pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante e em comum acordo 
com a empresa registrada, conforme estabelece o Decreto Municipal nº 1.133/2019.   
 
Parágrafo único - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos itens, desde 
que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de 
Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão 
Presencial nº. ___/2023-PMSGA. 
 
5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº. ___/2023-PMSGA, que 
a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
 

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito através de crédito em conta, 
mediante autorização do CONTRATANTE em conta corrente de nº. ****, Agência *****, do 
Banco do Brasil, cujo titular é a própria CONTRATADA.  
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a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente;  
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, 
estadual e municipal. 
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.  
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente 
ARP.  
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira.  
 

CLAUSULA SÉTIMA – DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
7.1. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada 
contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em 
igualdade de condições.  
 
7.2. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como 
também suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial 
do Município de São Gonçalo do Amarante/RN. 
 
7.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a 
convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado.  

 
7.4. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá as seguintes condições: 
 
7.4.1. Deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta apresentada pela 
contratada, contado a partir da assinatura do instrumento de contrato.  
 
7.4.2. Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir 
completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim como pronto para 
serem utilizados.  
 
7.4.3. A entrega deverá ser feita na sede do Município, em local definido pela 
Administração Municipal, observado os limites geográficos do Município de São Gonçalo 
do Amarante / RN. 

 
7.5. O recebimento e aceitação do objeto registrados nesta ARP seguirão as seguintes 
condições: 
 
7.5.1. O recebimento do objeto licitado deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão 
responsável pela aceitação do objeto desta ARP.  
7.5.2. Não serão aceitos equipamentos amassados, qualquer tipo de problema ou garantia 
inferior ao definido na proposta apresentada na licitação, a contar do seu recebimento 
definitivo.  
7.5.3. Por ocasião da entrega e/ou fornecimento do serviço, a Contratada deverá colher a 
data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou membro da comissão 
da Contratante responsável pelo recebimento.  
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7.5.4. Cada item desta ARP será recebido:  
7.5.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega do objeto licitado, por servidor ou comissão 
responsável, desde que:  
7.5.4.1.1. a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada;  
7.5.4.1.2. o prazo de validade esteja conforme a alínea “b” deste Artigo; e,  
7.5.4.1.3. no caso de aquisição a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o 
adequado acondicionamento.  
7.5.4.1.4. esteja em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência, anexo I do 
Edital que rege este certame. 
 
7.5.4.2. Definitivamente, no prazo de imediato até 10 (dez) dias, por servidor ou comissão 
responsável, desde que:  
 
7.5.4.2.1. a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora;  
7.5.4.2.2. o objeto esteja adequado para utilização.  
 
7.5.4.3. O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o 
recebimento definitivo.  
7.5.4.4. Constatada irregularidades no objeto contratual, esta Seção Judiciária poderá:  
7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes;  
7.5.4.4.2. rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à especificação.  
7.5.4.5. Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a 
determinação exarada pela Administração.  
 
7.6. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo 
de outras sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal 
que seus atos ensejarem:  
7.6.1. advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 
Administração;  
7.6.2. multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total da ata de registro referente 
ao fornecedor;  
7.6.3.multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% 
(nove por cento) sobre o valor total da ata de registro referente ao fornecedor;  
7.6.4. multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da ata de registro 
referente ao fornecedor;  
7.6.5. suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da 
Lei 10.520/2002.  
7.6.6.  A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:  
7.6.6.1. Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do 
contrato, bem como a recusa de assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo 
determinado nesta ARP.  
7.6.6.2. Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas 
nesta ARP, bem como o descumprimento das determinações da Administração.  
7.6.7. Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 
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para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
7.6.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro 
deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.  
7.6.9. As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa.  
7.6.10. As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual serão 
assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa.  
7.7. O Fornecedor terá seu registro cancelado:  
7.7.1. Por iniciativa da Administração, quando:  
7.7.1.1. não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 
ARP.  
7.7.1.2. recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração;  
7.7.1.3. der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  
7.7.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços;  
7.7.1.5. não manutenção das condições de habilitação;  
7.7.1.6. não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação;  
7.7.1.7 em razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.7.2. Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 
comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.  
7.7.2.1. Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº. 
8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma 
lei, no que couber.  
7.7.2.2. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá 
ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado do Prefeito Municipal. 
 

CLAUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
8.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 
8.666/93 ou legislação vigente à época do fato ocorrido.  
8.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante/RN, do Estado do Rio 
Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
8.3. Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es).  

 
São Gonçalo do Amarante/RN, *** de ****** de 2023. 

 
_______________________________________ 

Contratante  
________________________________________ 

Contratado 


